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ESTADD Do DEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL De IIIIDRADA NovA

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

osysroz AQIIISIÇAD DE ÇENSRDS ALIMENTICIDS PERECWEIS E NAC» EERECIVEIS, DESTINADOS Ao
ATENDIMENTO Do PRDCRAMA I-IACIDIIAI, DE ALIMENTAÇÃO ESCDLAR-RNAE, DESTE MUNICÍPIO,
DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA, DE ACDRDD CDM As
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CDNSTANTES No TERMD DE REFERENCIA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
FORNECIMENTO: por demanda

DRICEM, MDDALIDADE. CRITERID DE IuI.CAIvIEI~ITDz
O presente termo de referência á oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Educação Básica, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NE. 10.520/02 c/c Lei N51.
8.666/93 e Decreto Federal 5.450/2005.

IUSTIFICATIVA

O Programa de Alimentação Escolar -- PNAE, desenvolvida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE, tem como objetivo suprir as necessidades alimentares e nutricionais dos alunos,
promovendo, consequentemente, os bons hábitos alimentares. Dessa forma, o PNAE contribui o
Crescimento e D desenvolvimento das crianças e para redução dos indices de evasão escolar, além de
fomentar a economia local e possibilidade o efetivo Controle social.

Para que esse objetivo seja alcançado na sua plenitude, fas-se necessário o estabelecimento de medida
destinadas à otimização do pleno fornecimento da alimentação escolar aos alunos da Rede Municipal
Pública Mtinicipal e Morada Nova, bem como ao cumprimento do que determina a legislação que rege
o PNAE.

Uma dessas medidas é a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis a fim de
garantir o fornecimento da alimentação escolar aos alunos atendidos pela rede pública de ensino
composta de: Creches, Ensino infantil, Pre-escolar, Ensino Fundamental, Educação de lovens e Adultos
e demais programas, atendendo o que recomenda a Resolução/FNDE/CD/NE 26 de 17 de junho de
2013.

A Fim de oferecer uma refeição de qualidade, o cardápio de alimentação escolar do municipio de
Morada Nova á elaborado por uma equipe de nutricionistas, levando em conta hábitos alimentares
proprios da região, bem como a qualidade de calorias necessárias, conforme cardápio em aneso.

Diante do exposto, á necessário que se proceda novo procedimento licitatúrio a fim de viabilizar a
aquisição de alimentos que compõem D cardápio da alimentação da Rede Pública de Ensino do
municipio de Morada Nova. @/
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OBIETIVD

Elaboramos O presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a Seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para O fornecimento parcelado de Gêneros Alimentícios, visando ã
formação de futura contratação, para atender as necessidades dos Programas desenvolvidos pela
Secretaria de Educação.

Proporcionarà clientela do Serviço público de educação a oferta da refeição necessária ã permanência
do aluno na Sala de aula no turno de ensino, de forma a mantê-lo na escola neste periodo.

Promover uma refeição de qualidade atendendo aos principios legais regedores da materia.

Utilizar adequadamente os recursos destinados à efetivação dos mecanismos de promoção da
educação em nosso municipio.

Em cumprimento a Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para
que O procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa
para a aquisição do presente termo.

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES E DA FORMA DE DISTRIBUIÇÃO
_ " _ " ` _ Lo1¬Iz"'*"l-I¡ID_RTIPR`ti`1“Í1§__ ` _ ` _ ` _ '

. ITEM DESç_RIçÃo ___ _ ONID. l PNASC , PNAEP ELA , PNAEP _TOTAL
¬ | 1.11 AEDEORA/IERIMDM - P' OUALIDAOE. ;

TAMANHO MEDIO DE ERS. COR ALARANIAOA.
CHEIRO, ASPECTO E SAEOR PROPRIOS. ISENTA
DE ENPERMIOADES COM ADSENCIA DE
SDIIDADES, PARASITO, LARvAS E MATERIAL

1 TERROSO, SEM DANOS FISICOS E MECANICOS
ORIDNDOS DE MANOSEIO E TRANSPORTE.
EMEALAOEM DA ENTRECAI SACOS DE
POLIPROPILENO Ou POLIETILENO
RESISTENTES E ODE NÃO TRANSMITAM DOOR

__oD SAEq_I_=I__SSTRANHO§_A_O AI.IMEN'çO_,_
ALHO - EIILEO, 12 ODALIDADE, NACIONAL, DE .

E ' . . '“

HG SUD 5[ll] 4-[li] 1.l]UD 2.400

I il I'-I I_H-I'-I _ I-I 'J

OTIMA QUALIDADE, COMPACTO E FIRME, SEM
IESOES DE ORICEM. LIvRE DE RCSIDIIOS.
TAMANHO E COR ONTPDRMSS DI=vIzNDO SER RC Sou sou too SDD 1.DOD
SEM OESENvOI.vIDO, ISENTO DE SOIIOADES. ,
PARASITAS E LARvAS. EMEALACEM DA
ENTREcAz CAIXAS ODM 1_O_RC. _ ,
MELANCIA - IA OUALIDADE. FRUTO
ARREDONOADO ou ALONCADD. TAMANHO
MEDIO PESANDO APROEIMADAMENTE S RC.
CASCA vEROE LDSTROSA E POLPA vERMEI..I1A
DEVENOO SER DESENvOLvIOo E MADORO.

S LIvRE DE SDIIDADES E LARvAs, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÃNICOS ORIDNDOS DO
MANDSEIO E TRANSPORTE. EMEALACEM DA
ENTRECAz CAOCAS PLÃSTICAS LIMPAS SECAS
E ODE NAO TRANSMITAM DOOR ou SASDR

I ESTRA_I¿IRD Ao PRDDL¿'_I¬__O¬. _ __ ___ Ç __ __ , _
PRSEFEITDRA MDNICIPAL De MORADA NovA

AV. MANUEL CASTRO, N°. TEE - GENTRCI - IIIIDRADA NOIVA -¬ CEARA- CEP eas4o.DtIo
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PRSSCA, SEM RUPTURA, TAMANHO MEDIO.
EMEALACEM OA ENTRECAz SACOS OE
POLIPROPIIENO OU POLIETILENO
RESISTENTES E QUE NÃO TPANSMITAM DOOR
Ou SASOR ESTRANHDS AO ALIMENTO.
CONTENDO 1O_I¿:p DO PRppUTO. _

EATATA INCLESA - O QUALIDADE, ÍNTECRA,

KG il-00 400 2.00 1.000

._ ' .L L... .Ii

I.-I 3-1- ¡ III

2.000

CEEOLA ERANCA - 12 QUALIDADE. TAMANHO
MEDIO, SEM RUPTORAS, ISENTAS DANOS
PISICOS E ALTERAÇOES VISUAIS. EMEALACEM
OA ENTRECAz SACOS DE PDLIPROPILENO OU

A POLIETILENO RESISTENTES E QUE NÃO
TRANSMITAM DOOR OU SAEDR ESTRANHOS
AO ALIMENTO, CONTENDO 1o No OD

_ gROOUTO._ __ _ _

B00 E00 200 1.200 3.000

CENOURA - 1! QUALIDADE. SEM FOLHAS.
TAMANHO MEDIO, SEM RUPTORAS.
EMEALACEM OA ENTREGA: SACOS Os
POLIPROPILEND OU POLIETILENO
RESISTSNTSS E QUE NÃO TRANSMITAM DOOR
DU SAEOR ESTRANHOS AO ALIMENTO,
CONTENDO 1O RO D_O_PROOU*I*p_._ _ _

500 500 200 1.000

ZH- Iii?-I LI-I

2.200

Ii.

E LARANIA FERA ‹ :IA OUAI..IOAOE. CRAU DE
MATURAÇÃO MEDIO. EMSALACSM OA
SNTREOAz SACOS DE POLIPROPILSND DU
POLIETILENO RESISTENTES E QUE NAO
TRANSMITAM ODOR DO SASOR ESTRANI-IDS
AO ALIMENTO, CONTENDO 10 RO DO

__I1_RDDUTO__._ _ __ __
MAMÃO FORMOSA - :Ifl QUALIDADE, PRDSIMD
AD AMAOURECIMSNTD, PRUTO OE TAMANHO
MEDIO PESO IRC, LIMPO, APRESENTANOO
CRAO DE MATURAÇÃO TAL QUE LI-IE
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO. O

ITRANSPORTE E A CDNSERIIAÇÃO EM
CDNOIÇOES AOEQUAOAS PARA O CONSUMO.
AUSÊNCIA DE PARASITAS. SUIIOAOSS, LARvAS

CDRPDS ESTRANHDS ADERIDOS Ã CASCA.
EMEALACEM DA ENTRECAz CAOIAS
PLASTICAS LIMPAS E SECAS E QUE NÃO
TRANSMITAM DOOR OU SASOR ESTRANHO AO
PRDOUTO_._ _ __ _ _ ____

1.000 1.000 2.000 4-.000

.lift-I] 00 1.000 2.000 4.000

MAÇÃ NACIONAL vs-.RMELHA - IS QUALIDADE,
CASCA INTEORA, PIRME, INTACTA, ISENTA OE
LESOSS FÍSICAS Ou MECANICAS, PERFURAÇOES
E CORTES, SUIIOAOES, PARASITAS E LARvAS.
EMEALACEM OA ENTRECA= CAIXAS
PLÃSTICAS LIMPAS E SECAS E QUE NAO
TRANSMITAM DOOR DU SASOR ESTRANHO AO

MOLE) - IP QUALIDADE, CONCELAOA,
ESCUILA, SEM PELE, SEM SEED, NERPORA ou

1.0

___FEODUTQ¿ _ _ __ | _ ___ __ _

`" " L`O`TEII-CAÍÍFNESECDI~i`CELAOOS" _ H _ " _____

00 1.000 _ 2.000 ' 4.000

I-I

-'Ç

I-|-I

ITEM _ '___ `__OSsCrii`?,§¿'i_D_ H" _ "“_'"u_NIO. "PIQIEC , PN_A_EP EIA_ ' PNAEP _
CARNE EDTONA PATIAOA EM ISCAS [COSAD '
PRODUTO SEM DSSO. CDLORAÇAD VERMELHA EC 1.000 1.ODD 1.DDO
PELANCA,NO MAXIMO 1S%_OE CDRO_t_I__RA, SEM ,_ , _ __ , _ _

TOTAL

3-000

PFEEEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL GAETRD, N”. TEE - CENTHD - MDRADA NOVA - CEARA- DEF' 025%-40.000 Ã/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

IIHI--C1 _ _ _PONTAS S ASAS.
EMSALACEM DA ENTREGA: PRIMARIAz
EMSALACSM TRANSPARENTE, A TACUO, SM
PACOTES DE I. RG, INIIIOLADOS. ÍNTSGROS E
NÃO DSvE CONTER CRISTAIS DE OSLO NO
:NTERIOR. NA ETIQUETA DEIISRÃ CONTER A
:OENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, DATA DE
VALIDADS [MINIMO DE OS MESES A PARTIR OA
OATA DE ENTREGA), INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, NS DO REGISTRO
OO SIP, SIS OU SIM. SECUNDÁRIA: CAOIAS DE

I-III|'I_I _ IzI_ _-I

I

_ _ Ii _ _PAggLAO. _ _ __ _
CARNE SOTINA MDÍDA (CDIIÃO MOLE) - IP
QUALIDADE. CONCELADA, PRODUTO SEM
DSSO, COLDRAÇÃO vERMELHA ESCURA, SEM
PELE, SEM SESD, NERTUSA OU PELANCA, NO
MAIIIMO 15% DE CORDURA, SEM PONTAS E
ASAS. EMSALAGEM DA ENTREGA PRIMÃRIAI
EMSALAGEM TRANSPARENTE, A TACUO, EM
PACOTES DE 1 RG, INTIDLAOOS, INTSOROS E
NAO OEvE CONTER CRISTAIS DE GELO NO
.NTSRIDR NA ETIQUETA OETSRÃ CONTER A
'DENTIFICACAD DO FORNECEDOR, DATA OE
IIALIOADE (MINIMO DE OS MESES A PARTIR
:IA DATA DE ENTREGA), INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO. NA DO REGISTRO
OO SIF, SIS OU SIM. SECUNOARIAz CADIAS DE
;§=AFEI.AO __ _ _
CARNE sUiNA IPERNII.) FATIADA EM CUSOS -
1* QUALIDADE, CONGELADA. PRODUTO SEM
DSSO, COLOMÇÃO TERMSLI-IA ESCURA, SEM
PELE, SEM SESO, NSRIIURA OU PSLANCA, ND
MAIOMO Issa DE GORDURA, SEM PONTAS E
ASAS. EMSALAGSM OA ENTREGAR PRIMARIAz
EMSALACEM TRANSPARENTE, A IIÁCUO. EM
PACOTES DE 1 RC, INI/IOLAOOS, INTEOROS E
NÃO DEIIE CONTER CRISTAIS DE GELO NO
INTERIOR. NA ETIQUETA DEIIEPA CONTER A
IDENTIFICAÇÃO OO FORNECEDOR. DATA DE
VALIDADE IMINIMD DS DS MESES A PARTIR OA
DATA DE ENTRECA), INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, NA DO RECISTRO
DO SIP, SIS OU SIM. SECUNDÁRIA CADIAS DE

. _.'Il "F' Ô'_Í___- _ Il
_-¬.'-" _

1.500 1.500 500 2.500 6.000

l-_-I I.I_ _-_ ' _ _

RO 1.DDD 1.DOO_ ROOD ADOD

PAEEI~Â0~ ._. .... .....FRANGO SASSAMI z 1! QUALIDADE.
CONGELADO, SEM OSSO E SSM PELE,
COLORAÇÃD E DOOR TIPICOS. EMSALAGEM
DA ENTREGAz PRIMÃRIAI SACO DE
FDLIETILSNO OU PDLIPROPILSNO ICOM DU
SEM SANDEIA DE ISOFDR), SEM CRISTAIS DE
GELO No INTERIOR DA EMSALACSM. QUE
CDNTENHA NA ETIQUETA A IDENTIFICAÇÃO
OO FORNECEDOR. CONTENDO DATA DE
TALIDADE (MINIMO DE OS MESES A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA), INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, NF DO REGISTRO
DO SIF, SIS OU SIM. SECUNOÃRIAz CAOIAS DE
P_A_PEI.AO. _ _ .L_ I- I I- _ 'I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA R/
AV. MANOEL. CASTRO. N”. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2911-0.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDI/A
I_.¡. I.|_.3 I-I _-1 í'-|-I

'I.I'|I-Iíl |'I'I'I-I_\:DSA GDM SDEREGDIIA DE ERANGD - IA
QUALIDADE, GDNGEIADD. GDLDRAÇAD E
DDDR *III-¬II:DS. EMBALAGEM DA ENTREGA;
PRIMAIUAz SACD DE EDLIETILEND DU
EDLIERDEILENG DU A TAGUD (SEM EANDEIA
DE ISDPDR), SEM CRISTAIS DE GELG NG
INTERIGR DA EMBALAGEM E QIIE GGNTENHA
NA ETIQUETA A IDEN'I'IEIcAçAD DD
FDRNEGEDGR, GDNTENIJD DATA DE VALIDADE
(MINIMD DE IIS MESES A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA). INFDRMAÇUES NUTRIGIDNA:S DD
ERDDUTD, NS DG REGISTRD DD SIR SIE ou S:M.
SEcUNDARIAz GAIIIAS DE EAF ELAD.

i-'

“SA
A_--
Tf_

___. EÉ
_ I 6.5...

fi-'IIÀIEWI'

KG IJÍIDÚ 1.üDü lüüü ZJÍIDD

I

I 1- I.I-II \.liI._ _ _II
-I

6

7

:I_úI--I H-I-l'I'\ rfl.-IZIPEIIIE EILETADD [EILÉ` DE TILARIA SEM
ESPINHA) - 1I= QUALIDADE, GDNGELADIL
GDLDRAÇAG E GDGR TIPIGQS. EMEALAGEM
DA ENTREGAz 1=RIMARIAz SAED DE
EDLIETILEND DU EDLIPRDPILEND DU
TRANSPARENTE A VAEUD (SEM EANDEIA DE
ISGEUR1. SEM CRISTAIS DE GELD NG INTERIDR
DA EMEALAGEM. QUE GDNTENHA NA
ETIQLETA A IDENTIEIEAÇAD DD
EDRNEGEDUR. GDNTENDD DATA DE IIALIDADE
IMINIMD DE DE MESES A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA). INEDRMAÇDES NUTRIGIDNAIS DD
PRDDLITG, NA DD REGISTRD DD SIF. SIE Gu
SIM. SEGuNDARIAz §__AIxAS DE RA_I3_ELAD. _

KG LÚUU 1.000 I 2.000

I||.I-I -I 'I I Fl Ifií I

GARNE DE GRARQUE - 1* QUALIDADE.
INGREDIENTES EASIGDS CARNE SDIIINA.
IzI=DI.IGA GDRDIIRA/NERVDRA AEARENTE) SAL.
AÇUCAR. GDLDIGAÇÃD E DDGR TÍPIGDS DD
RRDDIITD. EMEALAGEM DA ENTREEAz
1==RIMÁRIAz SACD DE EDLIETII.ENU DU
í=DLII=RDI=ILEND A WIGUD E QUE GGNTENIIA
SA ETIQUETA A IDI¬:NTIEIcAçAD DD
EGRNEEEDGR. GDNTENDD DATA DE IIALIDADE
IMÍNIMD DE GA MESES A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA). INEGRMAÇGES NUTRIGIDNAIS DG
PRDDUTD, NA DD REGISTRD DD SIR SIE GU SIM.
SECUNDÁRIA; GADIAS DE EAPELAU.

KG 1.000 IJÍIUCI SOU 1.1300 3.500

I
I-I I _|!I-\ I _ -'_

I-H-|.|.I.l \.||HflII'-I-I I-ll-HIFI-I IlJ;-I

LDTE III - DVDS _____ __ ______
ITEIUI DESERIEAQ "` ¬Í`"" uN_ID. 'PNAE5 " RNAER__ EJA PN_AEI= *rDT__A__I_._

1

DVDS DE GALINHA - GASEA ERANGA.
NDMD. IIASGA INTEGRA, SEM RAI: HADURAS.
EMEALAGEM DA ENTREGA EANDEJA DE
EAPELAD GDNTENDD SE UNIDADES.
ENVGLTA CDM ELASTICD TRANSPARENTE
GDNTENDD ETIQUETA ESPEGIEIGANDD
DADDS DD ERGDUTDR, IEGISLAÇAD
IIIGENTE, (SIM, SIE, Gu SIE) VALIDADE
MÍNIMA DE 11 DIAS ND MDMENTD DA
ENTREGA. __ _ \.|zI

BN] C/ 30 1.UÚ[I 1.Úüü EÚIJ 1.5DU -'II-.DOU

1-:-I I_¡.¡_í _ _=i I

II ín H 7- 2 I

1

Z I- -.I HLDTE Iv - TEMPERQS E ENLATADDS _ __ _ _ _
ITEM' ` DEScRII¿`_I“FI_"It__I "M UNI_I:'_I_. PNAEG PNAEP EIA PNAEE TDTAL

EDLÚRIFICD ¬- CDLÚRAU. ACDNDICIUNADG um 400 Lüüü
EM SAGD ELASTIGG A'rDxIcD. EM ED. SEMl1IÍ` Iíl
'I Izl.-L

PREEFEITLIRÀ MUNICIPAL DE MORADA NDVA
AV. MANUEL CÀSTHEI, H". TEE - CENTRO - MDFIADA NOVA. -I GEÀRÀ- CEP E2EI4D.DüD _

CNPJ DT TE! H4EH`Düfl1-IJÚ H GGF DE 921] 'ITI-4 E-MFIIL' III:ItaGflDn1|1@EI|JIIIGIDk DDrI'I.hI'
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AIQCÍ
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_ADICAD DE SAL. ESTRAIDO DA SEMENTE
DE URUCUM. IIIIIAA NATURAL. SEM SAL.
COM COR E AROMA CARACTERÍSTICOS.
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DD
PRODUTO. PRAED DE EALIDADE E PESO
LIQUIDO. PACOTE DE IDDG,
ACONDICIONADOEM SACOS___DE IRC. _

Il I I 11

LJ
-I

i¡

E

3

ALHO PICADO OU EM PASTA - ALHO
PICADO OU EM PASTA PODENDO Ou NAO
CONTER SAL. ESTAEILIEANTE E
CONSERIIANTE. ISENTO DE GLIIITEN.
EMEALAGEM DA ENTREGAz POTE
PLASTICO DE EOOG. CONTENDO ETIQUETA
COM INGREDIENTES, DATA DE
PAERICACAD. VALIDADE. NP DE LOTE. PESO
LIQCIDO. EMEALAGEM SECUNDARIAI
CADIAS DE PAFELAI_3I_._ _ _ .

KG 200 200 100 300 000

MILHO PERDE - LATA DE EDOG, ISENTAS
:IE FERRUGEM. SEM ESTLIFAMENTOS.
CONTENDO INFORMACOES NUTRICIONAIS.
DATA DE FAERICACAO E PRAZO DE
IIALIDADE. ___ _ __ _

I 'Il -I-1

LA'I"A 2000 500 500

I.\.|_l

' 'lí

1.00 0 2.000

-1
I

I'-I

5

_ I-_-I'

5

'?

ERTRATO DE TOMATE - TOMATE. Açu CAR
E SAL. ISENTO DE GLOTEN. EMEALAGEM
PRIMARIA SACHE DE SAOG. CONTENDO
DADOS DO FORNECEDOR, INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS. DATA DE FAERICACAO.
VALIDADE MÍNIMA DE ED DIAS. PESO.
NUMERO DD LOTE.

SACHE3406 1.500 1.500 2.00 0 5.000

I-|.l

OLEO DE SOJA REPINADO - õÍE"O VEGETAL.
DE SOJA. CDMESTÍVEL. PURO. RICO EM
VITAMINA E, COM DADOS DE
-DENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. MARCA DO
FAERICANTE, PRAEO DE IIALIDADE E PESO
' IQLII M PLAS'I'_I_I_'_:_A SODML
CLORETO DE SÓDIO. SAIS DE IODO, I..IvRE
DE QDAI.QI.IER SUIIDADE, COM
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. MARCA DO
FAERICANTE, DATA DE FAERICACAO E
PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO.
RECISTRO NO MINISTERIO DA
AGRICULTURA E¡OU MINISTERIO DA
SAUDE. PACOTE 1 RG. ACONDICIONADO EM
__I_-IARDIDS COM SONG. _ ___

GARRAFA 500 500 200 1.00 0 2.2 00

. DO.EMEALACE___ _ . ___
SAL REFINADO IODADO ~ SAI IODADO.

KG 150 150

I
I

$_Lí

100 400

I'\

EI00 ,

PINAGRE - ÁCIDO ACETICO OETIDO
MEDIANTE FERMENTACAO ACETICA DE
SOLUCOES AQUOSAS DE ALCOOL
PROCEDENTE PRINCIPALMENTE DE
MATERIAS AGRÍCOLAS, PADRONIEADO.
REPILTRADO. PASTEURIEADO E ENIIASADO
PARA A DISTRIEUICAO DO COMERCIO
GERAL, COM ACIDES DE A,1S%. SEM
CORANTES. ESSENCIAIS OU ADICAO DE
ACOCAIIES. DE ACORDO COM A RDC
ETE/SDIIS. EMEALAGEM DA ENTREGA -
GARRAFA PLASTICA DE SOOML.
ROTIILAGEMH DE ACORDO COM _ A

GARRAFA 100 100 50 250 500

_ H.-I

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL DAETRD, N”. TEE -- DENTRD -¬ MDRADA NDUA - CEARA- CEP BEEH-0.000 @

I CNPJ 0?'.?'E2.B40IIJ00'I -00 - CDF 0B.EI20.'1?'1-4. E-MAIL: IIOIIIBOEOITI n@OLI!|OOI<.OOn1.I:II'
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

I FII

/' I E PP If., “N- '¬._"7D$ñ 'FÉ

SÉ*
*PRE ME'

__ I-I-HIIJJII-.__ I-H_|.|'|'| -'__LEGISLAÇÃO IIIGENTE. REGISTRO NO
ORGÃO COMPETENTE. CONTENDO
ETIQUETA COM INGREDIENTES. DATA DE
FAERICAÇÃO, vAI.:DADE MÍNIMA DE E
MESES. NF DE LOTE. PESO I.ÍQUIDO.
EMEALAGEM SECUNDÁRIA CADIAS DE
PA_P_ELÃO. _ _

I-_ I-I._ _ I-‹I_\

l Llílul I _ I-_ I

¡._ _ I-l¢I__I H-|.|'IIII_I'I'I Inn-I í

I_T_EM

1

2

I'.

LOTE v_ - CEREAIS; ALIMENTOS NÃO P__E__RECIíIEIS___
I

L

___ __ DESCRIÇÃO ___
AÇUCAR CRISTAL - AÇUCAR. TIPO CRISTAL.
ASPECTO SOLIDO COM CRISTAIS SEM
DEPINIDOS. COMPOSTO POR SACAROSE DE
CANA-DE-AÇUCAR, COR ERANCA. ISENTO DE
MATERIA TERRDSA. LIIIRE DE UMIDADE.
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO FAERICANTE. DATA DE
FAERICAÇÃO. PRAEO DE IIALIDADE. PACOTES
DE 1 RG ACONDICIONADO EM PARDOS DE
_10I{G. _ __ _ _ _____ |
AMIDO DE MILHO - PRODUTO AMILACEO
ER-ITLAÍDO DO MILIIO. FAERICADO A PARTIR
DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E ISENTAS DE
MATERIAIS TERROSOS E PARASITAS. NÃO
PODENDO ESTAR IIIMIDOS. PERMENTADOS OU
RANCOSOS. SOE PORMA DE PO. EMEALAGEM
DA ENTREGAI CADIAS DE PAPELÃO OU SACO
DE PDLIETILENO ATOIIICO CONTENDO
INFORMAÇOES NUTRICIONAIS. PRASO DE
IIALIDADE. (MÍNIMO DE E MESES). NUMERO DE
LOTEPESO LÍQUIDO D_E__1__RG. _

_____UNID. ___PNAEC ENAEF EJA PNAEF TOTAL

FAHDDIDKG 400 400 300 600 1.700

KG 100 100 50

I -I Il __

150 400

3

ARROZ ERANCO ~ GRÃDS INTEIROS. LONGIT
FINO, TIPO I. LIPRE DE IMFUREEAS. UMIDADE.
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
MARCA DO FAERICANTE. DATA DE
FAERICACÃO. PRAZO DE VALIDADE, PESO
LÍQUIDO. PACOTE DE IRC ACONDICIONADD EM
PARDO§__D_E SEEC. _ __ ___

PARDO IDG IDG SD30140
150 400

4

_¬ ARROZ PAREOILIEADO - GRAUS INTEIROS.
LONGO FINO. TIPO I, LIIIRE DE IMPUREEAS.
IIMIDADE. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO FAERICANTE, DATA DE
PAERICACAO. PRAEO DE PALIDADE, PESO
LÍQUIDO. PACOTE DE IRC ACONDICIONADO EM
PARDOS DE SONG. _ __

I __ \_'|'| I I

IWIDÚ IOO IDG30I{G EU
150 400

5

6

CEREAL INFANTIL PARA MINGAU - PARINRA
DE ARROE, MILHO. AIIEIA. CELIADA CONTENDO
IIITAMINAS E MINERAIS. SEM ACI§II:AR,
SAEORES vARIADI_;I___S__EMEALAGE__I_¬_I_1 ISOC. _

' I 1-nn __

FCTIEÚG 2.000 2.000 4.000

FARINHA DE MANDIOCA - COM
CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS, ISENTA
UMIDADE E DA PRESENÇA DE INSETOS.
ADEQUADA PARA CONSUMO.
ACONDICIONADAS EM EMEALAGEM PLÁSTICAS
A"I'OIIICA E TRANSPARENTE DE -IRC.
CONTENDO PRAEO DE IIALIDADE. DATA DE

KG 200 200 EI00

I-11 _ _ I- _ íi

1.000

FAER_I_I_;_A_çAO EM FARD_O_S DE SORG_.__ Hi-P: _ __

PREEFEITLIRA MLINIC PAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL GASTRÚ. N”. 725 - CENTRE! - MDRADA NOVA - CEARA» DEP E2EI4I;I.ODfl

CNPJ D7 TEE 54010001 DO GDF DE 520 1T1¬4 E MAIL' IIDÍtaGaOmn@OutIOOÍI :Om hr
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Ff-.`
.Ê_.gl-:_;

-'E'-'-_:-:"_

-EE*

.-.IÍLf Q -“E
W L

I- H IDIIIII-II*-""` iu;

I FJ'fl'I\ H_I_l_-IHII'II'fl'|I_|1\ FIFFII-IFARINHA DE MILHO FLDCADA - FARINHA DE
MILHO. TIPO FLOCÃO, PRE-COEIDA. SEM
ADICÃO DE SAL. EMSALADA EM SACOS
PLASTICOS COM SDIIG. CONSTAR DATA DE
FABRICAÇÃO E FRASO DE IIALIDADE DE. NO
MÍNIMO E MESES, ACONDICIONADA EM
FARDOSDEI_f_S_

_ _ H I _ _

P05006 2.500 2.500 1.000 2.500 5.5 00

J-ll-III-I I'f_-I'II'I'I\
KG.

FARINHA LACTEA - ENRIQUEEIDA COM
IIITAMINAS E SAIS MINERAIS, A SASE DE
FARINHA DE TRICO, LEITE EM PO INTEGRAL.
AÇIÍICAR, SAL. AROMATIEANTI-:. DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO. DATA DE
FAERICAÇAO, VALIDADE. UNIDADE SACHÍ: GOD
GRAMAS. EMEALAGEM DE PAPELÃO
CONTEND¿__O IS UNIDAD_E_S_

Cx C/12 TSG FSD 1.500

GOMA HIDRATADA PARA TAPIOCA ÍPÊCULA
DE MANDIOCA I-IIDRATADA. LAIIADA,
PENEIRADA, LIIIRE DE IMPUREEAS.
EMEALAGEM DA ENTREGA: SACD PLASTICO
RESISTENTE E TRANSPARENTE CONTENDO
ING DO FROIIIDTO COM ROTULAGEM DE
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO IIIGENTE,
CONTENDO DATA DE FAERICAÇÃO, IIALIDADE.
IOTE. INFORMA *AO NUTRICIONAL

_ _ _. ._ T

RC LDDO 1.I::IOO _ I.IIIID 3.000

1 I I
J | I |

___ u_u.:-nu-I ¡.I-I-1 I-I-ru-1-II-| _-|-I I.: ¡._ LIMISTURA PARA MINGAU - SAEOR MILHO E
AVEIA. FARINHA DE MILHO ENRIOUECIDA COM
FERRO E ÃCIDO FOLICO, LEITE EM FO. AIIEIA.
COCO RAIDAIJO. EMBALAGEM DA ENTREGA: KG LÚÚÚ lmm 500 Logo '
EMEAI.AGEM FRIMARIA DE ING. LONTENDO
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO.
NÚMERO DE LOTE. DATA DE FAERICAÇAO E
FALIDADE. INFORMAÇOES_N__

3.500

_ __ UTRICIONAIS. __
MILHO PARA PIPOCA - MILHO SELECIONADO.
DE BOA QUALIIJADE. ACONDICIOI"-IAOO EM

NUTRICIONAIS, PRAZO DE VALIDADE. NÚMERO
DELOTE FARDO CQEI 10I'(G. _ I _ _ __ _ ___

II'I-HI-FI 21 HII _ I*I'I"

_ EMEALAGEM PLASTICA ATOXIEA COM PESO FARDO mn lsü 250
DE 5000. CIONTENDO INFOIIMAÇOES 10I{G `

I_ _ ___ Izhll-I-I'I Il _l _-_ _LOTE III - MASSAS __ _ _

EISCOITO DOCE TIPO MARIA - SAEOR
NATURAL, INGREDIENTSR FARINI-IA DE TRIGO
FORTIFICADA COM ÁCIDO FOLICD E FERRO
IVITAMINA ES). AÇUCAR REFINADO, GORDURA
IIEGETAL. ACIÍIIIAR INFERTIDO, PERMENTOS
QUÍMICOS (EICAREONATO DE AMONIO E
EICAREONATO DE SÓDIO). LEITE, SAI.
REFINADO. ESTAEILIEANTE LECITINA DE SOJA.
EMEALAGEM SACO DE PDLIETILENO ATOIIICO.
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO. MARCA DO FABRICANTE. DATA DE
FAERICAÇAO, PRADO DE IIALIDADE MÍNIMO DE
MESES A DI ANO. PESO I_.ÍQUIDO. PACOTE ADD
EIEMMAS- . _ . _

“ITEM __ " DESCRIÇÃO ___ ` IT~`.I`i'EÍ __I=I«.I____I__AEC PNAI-_:F___ EIA PN_A_I§F TOTAL

- PCT 1.000 1.000 500 1.000 3.500

II

EISCOITO DOCE TIPO MARIA - SAEOR
CHOCOLATE: INGREDIENTES: _FARINI'IA DE

. ÂBCDÊ 1.000 __1.OGO SGD _ LOGO S.SOG__

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO -- MORADA NOVA -¬ CEARA- CEP 629411000

I CNPJ 0T.TE2.Bd-010001-DD - CCF 0E.H2D.1T1-4. E-MAIL: III:ItEOaOmn@OLItIOOk.GOm.hr
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EETADD DD CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NDvA

I ' "I_I-ZH I | Illllllfflfl Iíl Ifl'|I_I'\ E-í|_| I í- 2 I
. | I

.I IFRICCI FDRTIFICADA CDM ACIDD FI LICD E
FERRD IUITAMIAIA EFI, AÇUCAR REFIAIADD.
EDRDURA VEGETAL, AÇUCAR IIIFERTIDD,
FERMEIITDE DUIMICDE IEICAREDIIATIII DE
AMDUID E EICAREDFIATD DE ECIDID), LEITE.
EAL REFINAIID, EETAEILIEANTE LECITIIIA DE
EDIA. EFIEALACEM EACD DE FDLIETILEU0
ATDEICD, CDFITERDD DADDE DE
IDENTIFICAÇÃO DO FRDDUTD, MARCA DD
FAERICANTE. DATA DE FAERICAÇAD, FRAED
DE IIALIDADE MINIMD DE MEEEE A D1 AUD.
FEED LÍDUIDD. FACDTE ADD CIIIAII4_¿_A_E_¿._ _ I H
EIECDITD DDCE TIFD IUAIEEAIA -

- IUDREDIENTEEI FARINHA DE TRIDD
FDRTIFICADA CDM ACIDD FDII.ICD E FERRD
(vITAIvI;UA ER), AÇÚCAR REIUNADCI. CDRDUFA
FECETAL, AÇÚCAR IUFERTIDD, FERFIEI×I'I'Ds
QIIIMICDE (EICAREDNATD DE AMDUID Ez
EMEALAGEM EACD DE FDLIETILEN0 ATDIIICD.
CDFITEUDD DADDE DE |DEI~ITIFICAÇAD DDI
FRDIJUTD, MARCA DU FAERICAIIITE, DATA DE
FAERICACAD, FRAED DE IIALIDADE MÍRIMD DE
IAEEEE A 01 AED, FEED LÍDIILDD. FACDTE 400
GRAMAS-_..._...¬ ..,. . .._¬ . L I _ IEIECDITD EALDADD TIFD CREAM CRACRER -
II~ICREDIEI×ITEEz FARINI-IA DE TRICD
EURIQUECIDA CDM FEERD E ACIDD FIÍILICD,
CDRDURA UEDETAL, EIITRATD DE MALTE.
AÇUCAR IIwER*I'IDD, AMIDD, EAL, FERMEIITDE
Qu MICDE E ADITIIIDE ALIAIEUTAREE. FCT .
EMEALAGEM EACD DE FDLIETILEIID ATDIIICD, ACDC “mg “'00 5% 13°” 55°C'
CDIITENDD DADDE DE IDEUTIFICACAD DD
FRDDUTD, MARCA DD FAERICAIITE, DATA DE

---- FAERICAÇAD, FRAED DE FALIDADE AIINIIAD DE
MEEEE A D1 AND. FEED I.íI1IIIDD.FACDTE Aun I
(1Iz.AII«IAE.__&__J__ __m

A EIECDITD EALCADD TIFD MINI CRACRER -
INCREDIEAITEEI FARINHA DE TRICD
ELIRIQUECIDA CDM FERRD E ACIDI) FÓLICD,
CDRDLRA FECETAL. EIITRATD DE MALTE,
ACI%ICARII~II.IERTIDD,AIvI1DD, EAL. FERI~.=IEr~I*I"DE

U MICDE E ADITWDE AI..IFIEN*I*AREE. FCT
5 ÊMEAIIADEM SACD DE FDLIETILEUD ATDIUCD, ADDC “ma LDU” “Ú IMD 3*5““

CDNTEUDD DADDE DE IDENTIFICACAD DO
FRDDUTD, MARCA DD FAERICAUTE, DATA DE
FAERICACAD. FRAED DE VALIDADE IFIIUIAID DE
MEEEE A D1 AUD, FEED LIQUIDD. FACDTE ADD

 L|

E1.

\.J.|.l.¡ im I -Ii-I _

I

,í_*`-?_Í_..*»f"fl;_.l.'*4..1i*'55í........_¬_. _... __ I_._ ___,. _À|EDLINHD INDIVIDUAL (NATA, LARANIA)
DAEE DE FARINHA DE TRICD, DIJDE.
MAAITEICA, LEITE. EMEALIICEM DA ENTRIzICAz
EACD FI.AETICD TRANEFAREIWE, CDUTERDD

E AFI~IDIURIADAI»›I.EI\ITE EDDC DD FRDDUTD RC EDDD EDDD ‹I¬.DDD EDDD
IFEED INDIVIDUAL AFRDEIIAADAMEUTE EDC).
CDFITEUDD DADDE DD FCIRNECEDDR.
IAIDEEDIEUTEE, DATA DE FAERICACAD E

í@1_D¿A_D_§ (MÍNIMA DE ED DIAE1._____ ___H _¬ __
PREEFEITIJFLA MUNICIPAL DE MORADA HEJVIB.

JW. MÂNDEL CFIETRC1, H". TEE - É-ENTRÚ - MDRÀDA NC-'VA -¬›- CEARA- CEF' 525-4U.ÚDl]
¡ CNPJ EI7.?E2.$4DI'üflfl1 -DE +¬¬ GGF 05.931.171-4. E-MAIL: Ilcltacanm n@Dut|ú0kJ.H:Im.hr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA

A"'CD_I}¿DICIDN`ÊID,DE_EM FARDD_E_D_E E I<í'l. ____
I-J-l _-ir I I-I

7

MACARRAD EEFAEUETE - DE EENIDLINA DU
EEMDLA, A EAEE DE FARINHA. FIND. EEM DIIDE.
LWRE DE IIMIDADE. EMEALAGEM EACD DE
FDLIETII.END ATDEICD. CDNTENDD DADDE DE
IDENTIFICACAD DD FRDDUTD, MARCA DD
FAERICANTE, DATA DE FAERICACAD. FRAED
DE IIALIDADE MINIMD DE MEEEE A D1 AND.
FEED LIDUIDD. FACDTE sua EILAMAE.
ACDNDICIDNADD_E_I¿I FARDDEHDE ENE. _ _

Ii

FARDCI
EKG 300 300 200 7'00 1.500

I
J

B

MACARRAD FARAFUED - DE EEMDLINA DU
EEMDLA, A EAEE DE FARINHA, FIND, EEM DIIDE.
LIIIRE DE UMIDADE. EMEAIACENI EACD DE
FDLIETILEND ATDEICD. CDNTENDD DADDE DE
IDENTIFICACAD DD FRDDUTD. MARCA DD
FAERICANTE. DATA DE FAERICAÇAD, FRAED
DE FALIDADE MINIMD DE MEEEE A D1 AND.
FEED LIQUIDD. FACDTE EDD GRAMAS.
ACDNDICIDNADD EM FARDDE DE IDRE.

F/IRDÚ
10I{G 150 150 100 350 750

D

Il. I I-IIII I 'PIII-I Ill;FÃD MAEEA FINA TIFD HDT-DDD - ÊDMFDETD'
DE FARINHA DE TRICD. AGUA, EAL E
FERNIENTD QIIIMICD. EMEALACEM EACD DE
FDLIETILEND ATDEICD, CDNTENDD DADDE DE
IDENTIFICAÇAD DD FRDDUTD. MARCA DD
FAERICANTE. DATA DE FAERICAÇAD. FRAED
DE FALIDADE AIIAIIAE IE DIAE DA DATA DA
ENTRECA. FEED LIDUIDD. FACDTE EDD
CRAMAE.

*I

PCT
5000 2.000 3.000 0.000 13.000

*II

I
'I Il'I'I ' I _

z¡

` ` I.ä@_y1I - FRDDUTDE LAC¿I'Ê_DE fm ` _* ` uuuu____
`IÍr`Í`EM

1

_- I. .EFfiFFIF@._ _ACEDCDLATADD LIQUIDD - FRDNTD FARA
EEEER. INDRED:ENTEEz EDRD DE LEITE EM FÓ
RECDNETITUIDD. LEITE. AÇÚCAR. CACAU EM
FD, EETAEILIEANTEE. ARDMATIEANTEE.
IIITAMINAE E MINERAIS. EMEALACEM TETRA
ERICR. DADDE DE IDENTIFICAÇAD.
FRDCEDENCIA. :NFDRMACDEE NUTRICIDNAIE.
NDMERD DE LDTE, DATA DE MALIDADE
IMINIMA DE A MEEEE) E ATENDER As
EIIICENCIAE DD MINIETERID DA ACRICULTURA.
EMEAI.ADEM INDIVIDUAL DE 1 LITRD.

L

“`TI_I¿_I_ID. 1 FNATI-:_C É FNAEF____ EIA ___gNAEF I 'ILQTAL

5.000 7.000 12.000

I-I. -'I-IF! I_'_|. I-LUI. .'|'I'II'I I

2

3

ACHDCDLATADDTAE - INCREDIENTER LEITE.
AÇUCAR, EAL REFINADD, EDRD DE LEITE,
IIITAMINAE. ARDMATIEANTEE, NAD CDNTEM
C.I.II'I*EN. EMEALAGEM DE ALUMINID. FACDTE
DE IHD, DADDE DE IDENTIFICACAD.
FRDCEDENCIA, INFDRMACDEE NUTRICIDNAIE.
NDMERD DE LDTE. DATA DE IIALIDADE
(MINIMA DE E MEEEE] E ATENDER AE
EIIICENCIAE DD MINIE'I¬E_I_A¿_D DA ACR§_I_ILTU RA.

KG 1.000 1.000 1.000 3.000

EEEIDA LÃCTEA - EM DIIIEREDE EAEDREE.
INDREDIENTEEI LEITE INTEDRAL E/DU LEITE
RECDNETITUIDD INTECRAI.. AMIDD
MDDIFICADD, CELATINA. CDRANTEE.
CDNEERFANTEE. ARDMATIEANTEE E
FERMENTDE I.AI:'I"EDE. EMEALAGEM
FLAE*I"IC¿I NAD TEANEFARENTE. DDDM_L.

UND

if H _-I -I' í FH

5.000 5.000 10.000

FREEFEITLIRA MUNICIFIÀL DE IIIICIRADÀ HDVA
ÁV. MANUEL CASTRO, N". TEE - CENTRE) - MORADA HÚVÀ - CEARÁ- CEP BEM-0.000

CNPJ 07 TEE 04010001 00 - CGF 05 020 'IT1-¬4 E MAIL' IiI:ita~I:aDmn@üLIt|DuIi Dum br
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EETADD DD CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NDVA

Iánlffl I-I I-Iil-I.I'II_I'I-I'\ I BI-IiI_\ I _ ¡_ H _.,n¬,"_` -

. REGISTRO ND SIF SIE GU SIM.

CDNTENDD DATA DE FAERICACAD E FRAED DE
VALIDADE IzII/IINIMD ED DIAE). IEENTD DE
EADAMENTDE DU QUALQUER DAND
IMFRDFRID FARA CDNEUMD CDNTENDD NF DD

-IIIIIII-I L|_' II- I H-iiLEITE EM FD INTEGRAL - LEITE. INTECRAL.
EM FD. DADDE DE IDENTIFICAÇAD. MARCA DD
FAEI-IICANTE. FI-:AED DE I/ALIDADE. FEED

› LÍQUIDD. REDIETRD ND MINIETERID DA EADDE
A E/DU MINIETERID DA ADIIICULTUFUA. .mm

EMEALADEM ALUMINIEADA, FACDTE DE _
EDDC.. ACDNDICIDNADD EM FARDDE DE IDI-:C
CDM DATA DE FAERICACAD E FRAED DE
FALII¿A_¿DE MINIMA DEEMEEEE. _ __ _ _ , _ _ _

. I ._ ..._

Fm-mo 300 300 100 500 1.200

-PÇ '._|'|.|'.¬.'I .-|'I'I'I'I'I_I'\ I -I _ I-I-Ç

_ __ ______ LDT_E_IIIII-FDLFA§___ _ ___ ___ _
ITEM__'_ _ ___ DEECRIÇAD ___ _yNID. FNAEC FNAEF __ EIA FI~¿I_A_'__EF TDTAL___

FDLFA DE FRIITAE - EAEDREE (CDIAEA. CAIU. I ' I
ACERDLA. MANDA). CDNCELADA. EELECIDNADA.
IEENTA DE CDNTAMINAÇAD; ACDNDICIDNADA EM

:I EACD FLAETICD DE FDLIETILEND. CDNETAR A I-IC
DATA DE FAERICAÇAD. FRAZD DE VALIDADE DE
ND MÍNIMD DE MEEEE E NF DD REDIETRD DD

3.000 3.500 1.000 4.500 12.000

MAFA.UNIDADE:II-IC._ _ _ _ _ , _ ___
'H

1 *_ _Ii| ¡-

___ _ ___ ` _ LDTEIIZ-§_g_I_EREMEEAs ___ ___ _ ___
ITEM DEECRICAD _ UNID. FNAEC_ FNAEF _F_;1A E FNAEF TDTALI

FACDCA DE CAETANUA DE CAIU - CAE'I*ANHA DE
CAIII TRITURADA EEM ACUCAR FDDENDD EER
ADDCADA CDM ETEVIA DU IIILITDL, AMENDDIM E
EAL. EMEALAGEM DA ENTREGA: FDRÇAD

1 INDIIJIDUAL EMEALADA UMA A UMA CDNTENDD UND EDDDD ' EDDDD EDDDD
1EC DD FRDDUTD. DADDE DD FDRNECEDDR.
INCRED:ENTEE, DATA DE FAERICACAD E
MALIDADE MÍNIMA DE Da MEEEE.
ACDNDICIDNADA EM CADIAE DE IzA_gEI..ÃD. __
RAFADURA CDM CÕCD DU CAETANEA - EM A
CUEDE INDIIIIDUAIE, 25 ERAMAE
AFRDIIIMADAMENTE. ACDNDICIDNADDE EM

E EACDE FLAETICDE ATÓIIICDE. EM FACDTEE DEIA RC IDD :IDD IDD EDD EDD
*E NC., IEENTDE DE DANDE FÍEICDE E/DU I

MICRDEIDLDCICDE CDM DATA DE FAERICACAD E

E ~›E__ -...I
.EE

u hUi,:I¡_\.

ND FRAED DE_vALIDADE._ _ _ _ A _ _ _ _

IUSTIFICATIVA DO CRITÉRIÚ DE IULGAMENTO E FORMAÇÃO DO LDTE:

JIIEtífiCa-EE D CrItériD dE julgamento da IiCitaçãD Ear D MENOR PREÇO FOR LOTE pDr Ear aquele que
malhar raflata DE aDsEiDE da IiCitaçãD, pDr EE-r ECDnömiCa E lDgiEtiI:aIrIEnI:E D mais viável. tendo Em vista
QUE DE EErvIçDE agrupadús em 1DtEE Eãa Eirnilaras. miDiIrIiEanCID a CDI:açäD CIE itErIE Du lDtEE CIE- I.ralDrEE
irIEigIIifiCativDs, E D EEII agruparrIErItD pE-rfaE um valDr rIIaiDr a Ear CDIECID, EEIICID um atrativn aDE
liCitaIItEE. prDpDrCiDrIar.CID uma rnaiDr ECDnDrI¬Iia CIE EECaIa, IrIElhDra DE paClrDrIiEaçí'ID, IDgíEtiCa E
gE-rErICiarnErI1;D dDE EETEIÇDE, j:-ÍI que E unidade gEEtDra EDIiCitara D DbjEtD a um rIúrDErD rrIErIDr CID
fDrI1ECEcIDr. bem CDIIRD rDaiDr agilidade DD juIgarfIEntD DD prDCEEED. A rEaIiEaçäD CIE CIIMETEEE
CDrItrataçDEE através CID Critérin CIE jLIlgamEnI:D rrIErIDr prEI;D pDr II:E-rn. para D DI:IjEtD Em tala EE I.'Drna
irwiával pDr I:IivErEDE FatDrEE CDIIID: Falta da pacIrDniEaçãD. III-:-CEEEiI:IaI:IEE da muitas Earvidares para

PF-'IEEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA J
MV. MANUEL. GAETRÚ. H". TEE - CENTRE - MEIRADÀ NDVA -- CEARÀ- CEF' 02040000 .

CNPJ 0? TEE E4-0I'0001 00 - GGF 00 020 1714 E MAIL' III:ItaDaDmr|@DUtIDDI-Ç Dum br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
gerenciar e fiscalizar es diverses centrates, perca de ecenemia de Escala e inviabilidade tecnica, além
de númere reduside de servideres para gerencias es diversas centrates passíveis. Destarte. pedemes
cencluir que a definiçáe de ebjete da licitaçáe pública e as suas especificidades sáe discricienárias.
cempetinde ae agente administrativa avaliar D que D interesse públice demanda ebter mediante a
centrataçae.

Acreditames. inclusive, que tal agrupamente irá resultar em censiderável ampliaçãe da
cempetitividade. peis es valeres se ternaráe mais atraentes aes prepenentes, devende assim
aumentar a prebabilidade de que a Administraçáe venha a Celebrar Centrates mais vantajeses. tende
em vista que ela receberá mais prepestas, beneficiaride a eficiência des centrates administrativas. A
Administraçãe. cem essa decisãe justificada, visa .aumentar D descente eferecide pelas empresas
licitantes devida ae ganhe de escala ne fernecimente de tedas as peças licitadas, bem ceme facilitar e
etimiaar a gestiie de centrate, peis case es itens sejam divididas entre várles licitantes. qualquer
atrase per parte de qualquer um deles pederá Centpremeter tede e planejamente da prestaçãe de
services ebjete da presente Centratacáe. que visa atender D interesse Públice.

Impertante salientar ainda que esta Administraçãe pretende centratar services que ne seu centeate
geral sãe da mesma natureza. tende a certeza que aglutinande es itens em LOTE UNICO pederá
gerar aes licitantes ganltaderes uma maier ecenemia de escala que. certamente. será traduzida em
meneres preçes em sua prepesta glebal.

Sebre este tenta. pedemes citar a ebra "Temas Pelámices sabre Licitações E Centrates”. vários auteres,
da editera Malheiros. na página 74, D seguinte treche:

"(...) em geral, a ecenemia de escala E instrumento
fundamental para diminuiçrda de custas. Quanta maier a
quantidade a ser negeciada. mener e Custe unitária, que
em decerrência de barateamenta de custe da preduçiie
(ecanemia de escala na Industria), quer parque hd
diminuiçde da margem de lucra (ecenemia de escala
geralmente enceatrada na CemérCia)".

Cerrebera de entendimente supramencienade. em julgada, e Tribunal de Centas da Uniãe. quande
decidiu pele indeferimente de pedida de divisáe de ebjete licitade em itens, per censiderar que a
reuniáe de ebjete em um únice item. desde que devidamente justificada pela área demandante eu pele
pregeeire, afasta a pessibilidade de restriçãe indevida á cempetitividade. (Acórdáe 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenárie - Relater: Jesá Jerge).

Essa mesma Certe se prenuncieu através de Acárdáe ng 732/2008, ne seguinte sentide: " a questde
da viabilidade de ƒracieuamerite deve ser decidida cem base em cada case. peis cada ebra tem as
suas especificidades, devende e gester decidir analísande quai a seluçde mais adequada na case
cencrete".

Dessa ferma. verifica-se que e entendimente de Tribunal de Centas tem side e de que a divisáe de
ebjete em itens distintes deve ser auferida sempre ne case cencrete. devende ser aplicada a epçáe
mais vantajesa para a Administraçãe Pública. desde que nãe haja restriçáe á cempetitividade.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Assim, dentre da competência discricionário que á assegurada á Administração. optou-se per adotar o
critárie de julgamento e divisão per lotes, que se reputa mais ajustado ás necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência forarn estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços de Municipio de Merada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

Dos CRITERIDE A EEREM ADDTADDE PARA ANALIEE DAE AMDETRAE
1. A licitante detentora da melher oferta deverá entregar 01 (uma) amostra dos itens de todos os lotes,
exceto para os produtos de L0.L'â.L em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública de
disputa de preços, na Secretaria de Educação Básica de Municipio de Merada Nova/CE, ne horário das
08h00min as 12h00n¬Iin de segunda-feira a sexta-feira. Cenferme Resolução/CD/F'l\lDli NE. 26/13.
2. As amostras solicitadas dos itens discriminados no subitem supra. deverão estar tedas identificadas
individualmente, com uma etiqueta que contenha as seguintes informações:

a] Nome da empresa licitante;
bj. Núniero de item;
C) Número delete;
dj Nome dos itens apresentados como amostra;
e] Número de pregão de referência; e
f) Orgão licitante. (Secretaria de Educação Básica de Municipio de Merada Nova/CE)

3. Case ocorra suspensão da sessão pública de pregão. e praze para a apresentação das amostras será
contado a partir de dia em que a licitante classificada como detentora da melher proposta for
comunicada expressamente pelo Pregoeiro.
4. Os produtos. apresentados como amostra, poderão ser manuseades e não serão devolvidos à
licitante ae final da avaliação tecnica.
5. A amostra que apresentar descenformidacle com as especificações contidas neste Edital, a licitante
terá sua Proposta desclassificada para e lote cotado;
6. A amostra que apresentar divergência de qualidade inferior em relação a algum item da
especificação constante do edital ou da proposta. a licitante terá sua Proposta desclassificada para o
lote cotado;
7”. A amostra que apresentar divergências de qualidade superior em relação a algum item da
especificação constante da proposta. a critério da Secretaria Municipal de Educação, poderá ser aceita,
caso essa vantagem inesista a licitante terá sua proposta desclassificada;
8. A licitante que não entregar a amostra dentro do praze terá sua cotação descensiderada para efeito
de julgamento;
0. Sob nenhuma hipótese será estendido e prazo para apresentação de amostra;
10. Decorrido o prazo de entrega das amostras não será permitido fazer entregas adicionais ou
substituição tias amostras já apresentadas para fins de adequá-las às especificações constantes deste
edital.
11. A licitante que não entregar as amostras para os itens solicitados conforme o item acima terá sua
proposta de preços descensiderada para efeito de julgamento daquele lote.
12. Serão analisados. alám da qualidade e da conformidade da embalagem com a legislação vigente
com Edital. Nos predutes especificados, deverão constar obrigatoriamente no rátule de sua
embalagem os dados relativos: identificação E procedência do produto e a sua composição, lote, data
de fabricação, prazo de validade. fabricante e o número do Registro na entidade cempetenä/

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA CEP 0204-0.000

CNPJ 0? TEE 040l0001-00 - CCF 00 020 'IT1-I» E MAIL' Ileitfleaefl1I'I@eIJtleDIt Bum br

."cg



EETADD DD CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDI/A

Parágrafo Primeiro: As licitantes vencedoras deverão entregar suas amostras, para os produtos
Correspondes de todos os LOTES, exceto para o LOTE I, ej;j;g3¿e's de zepjzeeentante dejgidameege
credenciado. por acomPê“hfidH de FÕFIH dv
ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de eleição do outergante,
etc.), em embalagem e marca igual a que será entregue por ocasião do fornecimento, devidamente
identificadas, obedecendo rigorosamente às especificações mínimas constantes do Termo de
Referência, acondicionado em envelopes [caixas] devidamente separados, lacrados e indevassáveis,
contendo em sua parte frontal, alêm da razão social da licitante, o nome do municipio a que se destina,
o processo, lote e os nomes dos produtos.

Parágrafo Segundo: Entrega das amostras das empresas vencedoras dar-se-á no prazo estipulado
anteriormente, na sede funcional da Secretaria de Educação Básica, localizada à Rua Sargento Macedo,
nê 313, Centro, Morada Nova, Ceará.

Parágrafo Terceiro: Em caso da não entrega ou entrega de produtos ou amostras fora do padrão ou
das especificações solicitas no Anexo ll, a proposta comercial do licitante será DESCLASSIFICADA.

Parágrafo Quarto: Caso a empresa vencedora do lote deixe de apresentar amostra, dentro do prazo
concedido na cláusula 8.2.1., sofrerá penalidades constantes do art. B1 ao SS da Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

I-IAEILITACÃD JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa. no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da lunta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) C-ápia[s]
dofsj CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s) sdciofsj da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial eu agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s)
cõpia[s) do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio de(s] da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartário de Registre das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartõrie onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE-`. REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo árgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO OAS COOPEPJYFIVAS BRASILEIRAS, no case de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo eu estatuto social, nos terrnos dos arts. 1 S ao 21 da lei 5.764-/71;
ll] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764-/71;

PREEFEITUF-M. MUNICIPAL DE MDRADA NovA @
Av. MANDEL CAETRD, Ns. res ¬ DENTRD - NIDRADA NovA -. CEARA- DEF szsAo.eeo

CNPJ 0? 702 B40i0001¬00 - CCF 00 520 1T1~4. E-MAIL: IIeltaI:aomn@oLItleelt.oom.br

¿'a
'RF .Q|""'I.

oe*

__ _. foi1É
E .,

*RAID Eo«E'Q°



-|-'I'Ti.
.-I"' _* .¡Í'.f_:*.'Á.«É.j1-.__-_`__,!__.. "I-I.-'-.-I-n.

-.-..n.....-,..

'I

Í ef-..._

ESTADO DD CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

flfiii] Ata de fundaçao da cooperativa;
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas [CNP]].
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contrat.ual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União [inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN NP.1.75'l./14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS] mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa. nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ng 5.4-52, de lã de maio de 194-3, e considerando o disposto no art. 39 da Lei ni* 12.440, de
7 de julho de 2011.

Quzwslcação económico-Financeiro.
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício

social [2Ú18), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diario - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFIS] de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional:
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do l..ivro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;

4-. No caso de empresa recémeconstruida [ha menos de U1 ano), deverá ser apresentado o
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta
Comercial, constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou
autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. @
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5. Certidão de negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica.
6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante,

com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
7. cssrmão esrecirtcâ (cem reaaa aa alterações a mevâmaeraçõea aa ampraaa), amiuaa

pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias
da data da licitação.

l) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.4” acima.

id' É

QUALIFICAÇÃO TECNICA
1. Apresentar pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, com timbre, data de emissão, e, reconhecimento de firma do emissor, com data não inferior
a 12 (doze) meses da data deste certame.

É

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.854/99. e ao inciso XXXHI, do art.
7*-Í' da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NP. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, iicando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3. Alvará de Funcionamento e Sanitário emitido pelo õrgão competente de cada Municipio da empresa
proponente;
4. Apresentar certidão ou comprovante que a mesma não consta no Cadastro Nacional de Empresas
lnidõneas e Suspensas (CEIS), podendo ser emitida via internet, no site do portal do governo federal
(figj¿j.g,po1,:taldatra1;jsp;1_ j';gpc1'a.gov.br,{§g gçpgs, zcgis).
5. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto ao Municipio de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens,
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de Morada Nova/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
7. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de
habilitação, bem como apresentar. os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
E. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1P da Lei Complementar NP.
123/oe.
8.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da iilial, exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no prõprio
documento que é valido tant.o para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatõrio da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

É

na Hoiuotooação E na Anjuoicâçâo
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO

1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data
da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até D5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
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DA GARANTIA CONTRATUAL

1. A Contratada, para fins de garantia de suas obrigações contratuais, referente ao objeto contratual, se
obriga a apresentar a contratante, em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura do instrumento
contratual, no montante equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com validade até 31
de dezembro de 2020.
2. A garantia das obrigações contratuais poderá ser apresentada nas modalidades abaixo relacionadas:

a) Caução em dinheiro (C/C - 2785-5; AG.: 0863-X. BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

DAS ALTERAÇÕES E DA I=IscAI.IzAçÃo Do coN'I¬RATo

1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1P e 2 P, inciso ll da Lei nP 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 'IP e 2P, da Lei
nP 8.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nP 8.666/93 e suas alterações.
7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OBIETD, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO

1.. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
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os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados (no depósito da merenda escolar da Secretaria de Educação e Desporto
Escolar) do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, para gs jgçes gq; produtgs pggzecivgjg g
gntzgga pgçjgçá ser gf_g;I;gada gjgzjamegtg jLOTE I|. após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitadosƒcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas.
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
4.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. l--lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
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6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Di), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando~se
o criterio "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de D1 [um] ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -- IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria de Educação Básica, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até
D2 (duas) casas decimais.
1'?. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
Io, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
EOHIIFEIIII.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.566/1993 e suas alterações.
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3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. ?3, ll, da Lei nã 8.666/93.

DAS OBRIGAÇDES DA CONTRATADA

1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumpriment.o das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
Ei - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipõtese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
B - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Responsablliza-se pela qualidade fisico-quimica e sanitária dos produtos entregues.
10 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito á rotulagem do produto, inclusive a
nutricional.
11 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
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12 - Remover, ãs suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

nas turaaçõzs E sanções aomlulsrnatlvas

1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nê 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

evzivrosz sanções Que senao Artlcanzsz
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i- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de Llmpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
tratamento favorecido em licitações incentlvadas ou (um) ano.AcÓrdão TCU/PL nã 3ü74[2011.
não. ç
ll-mlliescumpiiir prazos e-stabelecidds pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer 2. Impedimento delicitar pelo periodo de, no mínimo.4
manifestação na sessão pública, gerando tumulto - (quatro) meses.e
atrasos no certame. I I il Z II

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, õIll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
.F I-' l' E I

(seis) meses.publica ou nao mantiver a proposta na fase d
aceitação. __ __ _ _
IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, õ
[seis] meses.

if- Apreserimr proposta comerci_al em desadordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em 1
qualquer sentido. __ _

5. impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação lflíflflfll E1105-
ou contratação.

,À Federal paraapurações de sanções;de ordem_penal.

s. impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5

9. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou

VII- Não manter as condições habilitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços. H __ E

B. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.

_1'fI'I É-H Iif'-¬¬ 1 Izflfl lí

viu- Não retirar a nota de liumlflflv-
empenho/não assinatura da Ata.

do contrato/nota de empe___nho. ___ ___

11. impedimento de licitar pelo período de, no minimo,

11. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor

1a. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 *le (meio por centoj por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.
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_-I I._I -I _ XI \_-I dia poderá ser considerada lnexecução total ou parcial
do objeto.

_ -I I-I-_ I-_ _ _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

.j I..|__I I Ii 'I I-¬

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

_- |__ _ _ _ I-LI

16. Advertência;
11 Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
la. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do con_t'rato/nh_o_ta de e1np_¬enho. __ _
la. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto¿_ __ __ _ '¬'

I __ ¬-I _

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referência.

Kill- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Advertência
za. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.
za. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atras_o,aplicada__sobre o valor do eq¿.I_ipamentp.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenhoƒvalor total estimado
par_a o item ou lote. _ __ _ __ _

I- -I I_|-F-I -Iíl I._I I-I-_

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, á Administração e
a sociedade_._ _ _ __

za. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 (dois) anos.
zs. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

I _ _- _ I.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual. V __ _ __

i _ -I _-I I-'I

ar. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
za. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
ts. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
EstadI._I_a_l_. _ _ _ _ _"

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

_. _ I-_ __-I

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em

ue não se comine outra enalidade

20. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

. q p .
ml _- _ -I _ ' H -'I _ B; I 2

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520f2002.

I-HzI'_ Ill I I I _ I-

20. impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

sz. Impedimento de licitar com a FMMN por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
ss. Muita de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o

l'

u.I

valor do contratoƒnota de empenho ou valor da parcela.
I I¶` Ê¬ __
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XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 113.520/2002.

34. Impedimento de licit.ar com a PMMN por, no
mínimo, 1 [um] ano.
35. Multa de, nu mínimo, 10% [des por canto] sobre o
valor c_orr_e_s_pondente a parte_nã_q executada. _ __

I ._ _|

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em raaão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas Infundadas, em processo administrativo
instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 [cinco]
ano.

H

-l1II'I'I'I'I|-I __| \-l~_ I-_-_

1

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
__quaisquer tributos. _ _

35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos 36. Declaração de inidoneidade
ilícitos raticadosp I

LI I. I _ Li |_|_.'J-FI-I _ I

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter EHEFCÍCÍU ãƒlfëflüf HU da l“5f3'11`HÇ5-0 (10 PVÚCESSU
competitivo de procedimentolicitatório público. admwsmltwü-ç 42. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

l'

_ \-I- |_ _ _-IIJ I-I-hlnI_ú'IiI.|.J-I l I-I-|_II l _

1

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
qualquerato deprocedimentolicitatório público. '5'iiE1`ÉÍCÍÚ Emi'-`I`¡UT` EU da ÍUSÍHUTÉIÇÂÚ df* PFUCESSÚ

administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

_"rI@I¬ I¡.l__I _I'|"I\ | I I-LI-LI.|.|_

XXVI-I Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
juridica para participar de licitação pública ou celebrar f-*iif-'1'f3ÍÊl° i-'11'1_l?PT`1U1` HU '53 lim?-U1`f=\Çif1U Clü PFUCESSU
contrato administrativo; admin”-flratlvü' _44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

*I-1 I___ ._II'I¬ I I-I-I-I-IHI-lfl'P|'I1\ I HJ.-I l I-I I|_ 1

XXVII- Manlpular ou fraudar o equilibrio economico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

4a. Publicação estraordinária da decisão condenatória.
I ___ I _ l I.II__-_ __ I'\

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dea por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizado, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
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5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de O5[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas jiidlcialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

on Rescisão couriuiruiu.
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a Bl da Lei nfl 8.666/93, de 21/D6/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
lo) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1'-ii do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituern motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
lo) O cumpriniento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] D atraso injustificada do inicio de serviço sem justa caiisa e prêvia comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
I) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determiiiadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato; Q/
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lj A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêin do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
mj A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistos desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
nj A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
qj A subcontratação total oii parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratiial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

IIIA FRAUDE E DA coRaIJrçAo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar; por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto coiitratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
aj "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
ej "prática obstrutiva":
[lj destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolviniento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitaiite vencedora como condição para a
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contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
oii integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados a licitação e ã execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas.
fraudiilentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro inultilateral, sem prejuízo das deinais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

DO FORD

1- Fica eleito o foro da Cornarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
reiiiiiiciando-se, desde já, a qualquer outro, per mais privilegiado que seja.--- _' ml
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA Nova, ATRAVES DA
SECRETARIA DE , E Do oI.ITRo
LADD A EMPRESA . Qua Assim
PARA o FIM Qua A sscuia DEcLARAivI=

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a _ _ _ . Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nã __ _ _, neste ato representado pelo [aj Secretáriofaj de

_ . Sr.(aj _ __ , portador(aj do CPF nã doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , _ . com sede ã ___ _ , inscrita
no CNP] sob o nã. , _ , representada por _ _, portador[aj CPF nã.

_ _ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO El..ETROl\llCO Nã. . em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

cI.Ausui.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃD i.ecAI.
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nã disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784-, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de 21/06[1993 e alterações
posteriores - l.ei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.204-/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal nã 10.02-fi, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

ci.AusIii.A sscuNDA - oo oejero
2.1- Aquisição os cêNI-:Ros Atimsnricios Psnsciveis E Não Peascivsis. oasrinnoos Ao
Arsuioiivisnro Do Peociuiivui NAcioNAI. os ALIMENTAÇÃO EscoI.Aii-PNAE. oesrs Muuicirio,
os RssPoNsAsIi.IoAos DA sscIisrARiA os soucAçAo sAsicA, os Acoaoo com As
ssPscIPIcAçõss E QUANTIDADES coNsTANrss No TERMD os REFERÊNCIA.

ci.AusutA TI=iRcIiIiiA - oo Piisço
3.1- A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote ___, de R$ ________ f _ _ j, sujeito as incidências tributárias
normais e distribuidos da seguinte fornia: [INSERIR PLANILHA COM OS VALORES).

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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cLAUsULA QUARTA - UA UUTAÇAU URÇAMENTAIUA
4.1. As despesas decorrentes de contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nê: _ _ - __ _ __ ,; elemento de
despesa: _ __ __ - _ _ _ ; sub elemento de despesa: _ _ ,
cem recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2020.

cLAusULA Quir~rrA - UA v1osNclA eo CUNTRATU
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até _ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nii. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

cLAUsULA sexrA - eAs ALTERAÇÕES E UA s1scALizAçÃo no co1vrsATo
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor lnicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§1ê e 2 9, inciso ll da Lei ni' 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e Zê,
da Lei ni* 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçães lícitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressoes resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrate dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessario ã regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitdrios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionãrios ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

cLAusuLA seT1MA - oA ENTREGA no osltrro, UA 1=o1=uuA oe PAGAMENTU
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autãnoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nê. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações,
alteraçêes e rescisães.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
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número de telefone, ou ainda renietida via e~maii ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados fno depósito da merenda escolar da Secretaria de Educação Básica) do
presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra;
b] No prazo de no máximo de O5 [cincoj dias corridos, para os lotes dos pjjodntgs pgrecjggjg a

enfia A Isflsiiimsfltfl da Ordem
de Compra no horário de 07h as 13h [horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidade(s) gestora[s] do Município de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
afs) unidade(s) gestora (s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar~se pelos danos cansados diretamente ã Administração eu a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4-.1. O "ateste" fica condicionado ii verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á apõs a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidad verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: Í

|=REEFE|TuR.A |aur«ne|PAL oe MoRAoA NovA '
Av. |viANoaL oAsTRo, Nr. rze ¬~ eENTRo - MDRADA NovA - oaARA- eee szsAe.e

CNPJ D7 TEE B4üi'DIJiJ1‹-IZIEI - CHF UE E120 171-4 E«MAIL: Ilcitaoaom n@outioolt eorr|.br

i i~._§T;_'"fe
Q _.:.a..

r-"-`“



'aii “fo

raie.  
' -na '" i

'H
Iii
:"'r"fl Io: "-esTADo Do DEARA

PREFEITURA MUNIEIPAL De MDRADA NovA
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida:
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro melo
previsto na legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, e valor devido deverá ser acrescido de encargos inoratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pr6-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao t`indar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - eo REAIUETAMENTD DE Paeço E no ser-:quILieRIo Económico E I=1nANcEIRo
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de 81 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + {P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria de Educação Básica, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em
até O2 (duas) casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

cLAusULA NUNA - DAE sAI›IçóEs E iNI=RAçõEs ADMINIETRATIVAE
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2811, art. 7° da Lei
18.528/2882, com respectivos prazos de duração:
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I» liorjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido e
licitações incentivadas ou não.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

sauçoes que sERAo APi.icAnAsz
1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minlmo,“i [um) ano. Acórdão TCU/Pl.. nê
3874/2811.

¡-._ \-

I-I _ _ _ _I.¡.

il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,

u

¬

gerando tuniiiito e atrasos no certame.
L_I'I.I.I. d-I-Ill|_'I-| IIHII-|-I I- I _

Ill- Desistir cio lance, sem justificativa. durante a sessão pública o
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

H I-|_ __ __ Ill-I I-

- IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses.
_ __-I I __ I _-_ I

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) nieses.

-Hill-I I I-__ _

11-.Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

J _ _ inn. I_¬|-I-I

V» Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, l
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

1 I-I _ ___ _ I-

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

_!-III _ ___ H L-lII.|=_¬ _ III l-

S. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

1o. Impedimento de licitar pelo período de no
mínimo 5 [cinco) anos.
11. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federai_p_ara apuraçõfide sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condiçoes habiiitatõrias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. impeclimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.

_'| __ _ _ _l-I-I

'v`lll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

13. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
14. Multa de, no minimo, 18% (dez por cento] do
valor do contrato/nota deímpenlio. _

I- -1 Izlzl _ I-I- __ I-1

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
.. de referência.

15. Advertência
le. Multa de, no minimo, 8,5 % (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 28 [vinte] dias.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
lnexecução total ou parcial do objeto.

I-fl'I'I'I-II I_l.ll- -IFI-I IJIIIII l-

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

___-I _ *I-I -I

I

Xl- Substituir o objeto fo ra do prazo estabelecido.

ls. Advertência;
ao. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo, 18% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
l.|¡-I-Hfll l Ifllllí \-I-Il-Ilní I- '_É

ao. Advertência
21. Multa de, no mínimo, 8,5% [melo por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor de
material não substituido, limitada a 28 (vinte)
dias. Apos o vigésimo dia podera ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.” _ E

1 _ I-_ ___ _ _'I'-I

XIl¬ Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento fa) quando previsto no edital e termo de referência.

¬ _.. .... ..¬..q F' ....: _ _.

24. Advertência
15. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minirne, 6 [seis] meses.
as. Multa da, no minimo, 8,5% (melo por cento]
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
e ui amento
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Xiil- Dei-xar de eniregar docu-tiientação original exigida neste
Edital
 1durante a iicita ção ou contrata ção.

21. Multa de, no mínimo, 18% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenhoƒvaior total
estimado para o item ou lote. I

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou contratação,
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, ã
Administração ea sociedade.

KV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

26. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 2 (dois) anos.
27. Muita de, no minimo, 18% [dez por cento) do
valor do contratoƒnota de empenho.

|_-.z.¬ _ _ _ I

so. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no mínimo, 18% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
E2. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

_ __ _-I _

-I _ _ I_ 'I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
moriitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no mínimo, 1 [um) ano.

_ _ _  I
I__-I _ _ _-_ _

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital cia presente licitação, em que não se comine
outra penalidade.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo dei 29. impedimento de Licitar com o municipio de
validade de proposta.

-I I._

28. Impedimento de licitar coni a PMMN por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

É I'

Morada Nova por, no minimo.1[um) ano.
_ _ _ __ __'|-|

XIX- lnexecução total, previsto ria Lei 8666/93 e I.ei 18.528/2882.

XX- lnexecução parcial de objeto previsto na Lei 8666793 e i..oi
18.520/2882.

se. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
35. Multa de, no minimo, 28% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

_ __ _FI-I _ I.

36. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo,1 (um) ano.
37. Muita de, rio minimo, 18% [dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, ein razão de
denúncias sob a acusação de direcionameiito de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

_ _ _ *FI 11 I_ _I

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

34. impedimento de licitar coin a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 [cinco) ano.

I_|_I

_ I'_ _ ___

35. Declaração de lnidoneidade
-_'FI-I I--I-I I-_ I _-I I'-I_I

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar coni a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

_-I _-I _ I I-'FI

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

_ I H'-I I _ __

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de proceclimento licitatório público.

_ ___-I _- __ I'-I I

45. Multa de até 28% do fattlraniento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo adniinistratlvo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
47. Muita de até 28% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
as. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

|.I_ _ _ 1. |_||.-l H-Ilzn I-I-|l-Irl |.ui.I-In I I-PI _ _-'I
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admlrilstrativo;

XXVI- Criar. de modo frauduiento ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato

LI..

45. Multa de até 2õ% do faturam ento bruto cio Í
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
od. Publicação extraordinária da decisão
conderiatdría. -

_' _ IIS I J.-I I-_

}s'.XVli- Manipuiar ou fraudaroequilfbrio econômico-financeiro dos 4?. Multa de até 20% do faturamento bruto do
contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauraç.o do

ii
processo administrativo.

Í AE. Publicação extraordinária da decisão
co_nclenator@. _ __ _

com a administração pública

li 'I -I \_ _

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da PMMN que deverã
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMMN, podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/3002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
curnulativatnente as demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.7B4f1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctiiusutii oízcnvnt - nas oamcnçõss no conrxnrânra
10.1. Solicitar a execução do objeto à CON'l`RATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade cotnpetente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificarã de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, li, da Lei nã 8.666/93.

ctáusutâ oscnvia Pxiivienui ~ oanicàçöss on coiirrnnrnon
11.1¬Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus etnpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Responsabiiiza-se pela qualidade físico-quimica e sanitária dos produtos entregues.
11.10 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito ã rotulagem do produto, inclusive a
nutricional.
11.11 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.12 H Remover, as suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
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12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e] "prática obstrutiva":
(1) destruir; falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á
licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a právia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ct;-iusutn oii-:cuvin rsncaiua - na Rescisão
13.1. A lnexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei ni* 8.666/93, de 31/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos i a lili e
XVII do art. 78 da lei 3.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 1.09, "I", letra "e", da mesma lei; Q/
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bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação à
Administração;
f] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometirnento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
ii] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
[cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizado a
situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
ql A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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ctiiusutâ oscuvm QUARTA - no Fono
14.1 - Pica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [três] vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, __ de ___í___ do ___.

'I lili Z í \-LI-I-I1

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.__ _ ___ ___

CPF NP _ _ _ __

2-¬ _. _.. _

-- cr=i='n.° _

Q/
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ANEXO III

DECLARAÇAO DE HAEILITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO Nx

FGTS e a CNDT.

_ __, _de_______de 20__

[assinatura, nome e número da identidade do declarante]

fz
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` A empresa _ _ _ __, inscrita no CNP] n.9 ________. com sede
_ _ _ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do
Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,



¬á.'.I'.'

PREGÃO ELETRONICO NA

SEE! __

_ _ , de _ de 20_.

EETADD DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Ansxoiv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

A empresa _ , inscrita no CNP] 11.9 , com
d I Il'declara, sob as penas da Lei, que ate a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua h bilit “
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar Ocorrências posteriores.

HEJÊP L ' ¿l";J'.
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a açao no presente Processo

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE

[assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TER1vIOs DO INc1so xxxin DO ARTIGO va DA cr

A empresa , CNP] n.9 , com sede
á declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRONICO NA , que nas possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre E de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

_ , _de _ de 20_.

1 í Çífl

[assinatura e identificação do responsável pela empresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de apI¬endiz, desde que maior
de 14 [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITU RA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANCEL CA-ETRC, N". TEE - CENTRD -~ MCRADA NCVA -¬- CEARA- CEP EEE'I4D.IJI.'iD

CNPJ IJ?.T82.84üfDüil1-IJEI -- CCF DE.B2D.1T1-4. E-MAIL: Iloli:aoaomn@oI.ItIooIt.oom.br



É$"ã.'›‹
zrrodei'. -~ , e_,õ fegzqei

QgiyazãW I ri. --1,
EETADO DO CEARA É

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 'ã=v.i.soP'

ANEXO VI

III ƒ.I

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇAO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

_..--

f' PREGÃO ELETRONICO Ns

A empresa . CNP] n.ã com sede
, Declaro [amos] para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_ , , ,de _ _de 20_.

[Assinatura, ndme e Número da Car-feira de ldEntidade dO Declarante]
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